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rna obrigatório o aproveitamento de resíduos 
s feiras- livres, sacolões, mercados munici-

pais e centros de abastecimento agrícola no 
Município de São Paulo. 

Es10ENTE 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1' - Torna-se obrigatório o aproveitamento de resíduos das - feiras- livres, 
sacolões, mercados municipais e centros de abastecimento agricola no 
Município de São Paulo. 

Art. 2° - Caberá ao Executivo, estabelecer normas e critérios para a coleta e 
distribuição dos resíduos aproveitáveis. 
A distribuição será feita em centrais de abastecimento que se encarregarão da 
adequação e redistribuição. 

1* 
Art. 3° - O acondicionamento, coleta e demais itens pertinentes à execução desta 
lei, correrão por conta exclusiva do órgão público competente, segundo normas 
pré-estabelecidas. 

Art. 4° - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 120 
(cento e vinte) dias. 
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Art. 5° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 07 de Junho de 2001. 
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JUSTIFICATIVA 

Diariamente cerca de 800 toneladas de lixo provenientes apenas das feiras-
livres poderiam ser aproveitados para fornecimento de refeições em diversos 
órgãos públicos que arcam com tais despesas. 
Considerando- se que 60% das famílias de São Paulo estão em situação 
alimentar abaixo da média recomendável, e que em muitos paises desenvolvidos 
como a França e o Japão, o indice de desperdício é bem menor que a média do 
Brasil, principalmente em São Paulo. 
Cabe ao Poder Público através desta importante medida servir de exemplo, para 
assim demonstrar que através de medidas simples pode- se economizar o 
dinheiro público, melhorar a qualidade de vida, principalmente das crianças 
menos favorecidas e consequentemente das suas famílias. 
Segue anexo matéria do Jornal da Tarde do dia 10 de Janeiro de 2001, à 
respeito. 



Todos os dias, as feiras livres produzem 1 .032 	que tem, elapode rendermais.". .  
toneladas de lixo. Nem todos os alimentos estão 	Tsunechiro também acha que

o desperdício domestico está li- 	- 
estragados e, com organização, seria possível alimentar gado à falta de costume que aso 
famílias carentes. Por Danieia Tófoli 	 ciedade tem de planejar sua ali- 

mentação. 
 

 "Além de  compra-
rem 

  
 uma quantidade maior do 

que a que consomem, muitos  
Mais de 	 são feitas a famílias carentes." 	não aproveitam todo o alimen 

60 % das famí 1 	• • 	Já o presidente da Associação to." Para ele, com menos desper- 	 ; 
lias da capital 	• ~ + ' Paulista de Supermercados, dício, muitos moradores de rua  
estãoemsitua- 	 Ornar Assaf, acha que o proble- ou famílias carentes poderiam  
ção alimentar 	 ma só será reduzido quando os ser alimentados. "A fome não 	 ;. 
abai 	a mé 	 hortifrútis forem padronizados. acabaria, mas seria reduzida." 
dia ~men 	 ~ . 	"Assim, o transporte e a distri- 	Segundo MileneMassaroRai  
dável. Se não s 	buição podem ser mecanizados mundo, uma das nutricionistas ° M 	 " 
passam fome 	.. 	e, com acomodação correta nas da Coordenadoria de Desenvol  
diariamente, também não se ali- prateleiras, não se estragarão vimentodosAgronegóciosdaSe  
mentem bem. Mas a situação po- muitos produtos." Só com essas cretaria da Agricultura, 30% de 	 * •- 
deria mudar porque comida não medidas, garante, o desperdício toda a comida que uma dona de 
falta. O problema é o desperdí- pode diminuir 15%. "0 proble- casa compra vão para o lixo. 
cio. Apenas nas feiras livres, ma é que os distribuidores "Muitas vezes, ela escolhe o pro -  SOBRAS SEM USO: todos os dias, 1.0321oneladasi de alimentos dasMírás -livres vãrs oaYá o4icà ~ - 'H _' 
1.032 toneladas de alimentos vão acham que padronizar embala- duto errado. Ou ele não estáfres 	 M wP~~may~ine 
para o lixo todo dia. Destes, 80 % gens, por exemplo, será caro. co  ou não é de boa qualidade." 
poderiam ser reaproveitados. 	Mas caro é jogar comida fora." 	Outro problema, diz, são as so- 

Nos supermercados, as per- 	 bras. "As vezes o que resta de um 
das com a comercialízação de le- Lixo do[néstico 	 jantar é jogado. Não há o hábito 
gumes, frutas e verduras che- 	Ex-diretor do Departamento de se reaproveitar alimentos." 
gam a 13 milhões de toneladas de Limpeza Urbana (Limpurb), 	Para tentar mudar esse com 
por ano e, na agricultura, 20 % de Carlos Alberto Venturelli lem- portamento, a secretaria criou a  
toda a produção são desperdiça- bra que cada pessoa produz, por campanha "Diga não ao desper 	 = 	~! 
dos, segundo os dados da Empre- dia, um quilo de lixo. "São 13,5 to- dício." Por meio dela, a socieda  
saMetropolitanadePlanejamen- neladasrecolhidas na cidade dia- de pode obter receitas para se- 
to da Grande São Paulo (Empla- riamente e 70% disso são alimen- rem feitas com sobras ou partes 
sa) que estão no CD-ROM Por tos." Grande parte disso, conta, dos alimentos não usadas..  
Dentro do Município de São Pau- poderiaseraproveitada."Errou- Quem quiser informação pode _  
lo. "0 desperdício é um proble- tros países, usa-se até a casca da escrever para a Avenida Miguel 
ma cultural e técnico no nossso batata. Aqui, vai para o lixo." 	Estéfano, 3.900, CEP 04301-903 

 

País" ~ina o engenheiro aerô 	E é na periferia onde mais se 	Já o desperdício dos comer-  
nom~edoTsunechiro, que é desperdiça, diz. "A dona de casa ciantes, diz Tsunechiro, pode SOBREVIVÊNCIA: famílias levam restos jogados fora NA RUA: Etelvi diz que comida deve ser distribuída 
pesquisadorcientificodoInstitu- de lá compra tudo fresco. Não ser diminuído com a melhoria 
to de Economia Agrícola. 	compra comida congelada nem do transporte e das embalagens. 

	

"Como somos pródigos em re- hortifrútis embalados que du- "As caixas de madeira não fo- 	 tes, não vale a pena levar de vol- 
cursos naturais, não valoriza- ram mais. Com  isto, é mais fácil ram fabricadas para acomodar sobras piara uns. 	

ta. "Saimaiscaro transportar tu- 
mos o que produzimos. Em pai- o alimento estragar e ir para o li- hortifrútis e a embalagem ideal 	 do de voltado que jogar no lixo", 
ses como o Japão, que não tem xo." A solução, diz, está na cons- seria depapelão. Nelas, osprodu- 	 M 	conta um comerciante que não 
uma natureza abundante, nada cientização:"Se a sociedade sou- tos durariam mais e teríamos Para outros, ~eE~os quisseidentificar."Etododiafa- 
é desperdiçado." Para o enge- ber aproveitar melhor a comida menos desperdício." zemos novas compras para os 
nheiro, falta planejamento na 	

~ 2ro2 ;rio :orc <« ç: !v 1: 	o MIM produtosestaremfresquinhos. 
produção, na compra enoconsu 	 De sacolas nasmaoS ; ,r:- t 	+ ~ =Aáp.~ levã,'ràgtta 	Jáofeirante ~atuníLSamési- 
modealimentos."Hárestauran 	Comida  i 	r  ,  cap ital 	 ots ,~ n~n f;jaranjà ; ,ba 	noaachadifícil.diminuiró,des- donas de casa esperam o tes que oferecem pratos indivi 	 mel" ci ,yed duras o.7e 	$, 	exdicioqu~ocorre;como trans- 
duais enormes, donas  de  casa 	 ã 	fim  da  feira.  para redofher ' Sp h a pia cpnseffi port;ér,` Iuitámerr,.adoriaseper- 
quecompramalimentosdemais 	 toneladas de lixo 	 os restos. Elas levam 	iie.'' ~d{~ clueennseegx, degy~ando:transportada,masos 
e agricultores que não estocam 	 produzidas pelas 	 mercados munici 1l ais 	 ~vaJr , Vil, e,alime:.  afamí~ rtgssodoados, á ueunpou 

	

p 	de le unes a frutas e, 	~, 	 iR~ 	 j corretamenteseusprodutos.Tu 	 feiras diariamente 	 _ 	 g 	 ,gp 	saas obras.:"prDYri@iCq ¢o sempre ; sóbrá. ' iJlq,diz gue a 

	

.__doie3occz~zeadesperdício." 	. 	, 	 v. sacolães ¡munr Pais 	
aSSi+rrf; espantarYl a forre 	

" ~ â-ilDge ue 	aeR emo 
a,entg ~QOieo que  estánna>s, , 	sftrihuigão é,eita e~,tre  os  

Oproblemadasfeiras,dizTsu- 	 ` 	ste lixo 	~i} aoparan
unyesbast~te w4 ps eira eq  ete  béméxoq 

comum 
 nechiro, é a falta de moderniza- 	1 	poderiam  ser 	 o c it$eg 	 e 	 atos. 

reaproveitados 	 feiras livres ção. "Elas são instituições anti 	 E fim de féira. Pelo chio aga- 	'çh rt,,,,os  rp osy 	 eü0emo$ e 	es e c sxüiná- 
gaseaindacompramdeinterme 	I 	Vf 	 _..._ ~_.___~__,u. - 	ces, repolhos, topnatâÀlaráÚjas 	 , 	~ 	s hocax qq 	Óbra  por frú- 
diários. Se o abastecimento  ocor 	 de  toneladas 	 supermercados 	jogados. Nos sacos e odr I>~p~ad@ 	 de ancas ao 	" 
resse direto do produtor, seria 	 perdidas com a 	

d ~ 
P 	 C 	 verduras, legumese"taspron- 	-'M;~,utas..bancgs .~as 4WÍ 	Vivendo na rixa há 40 anos , . 

maisfácilterquantidadesmeno- • 	 comercialização 	 tos para serem despexdiçud04, dõWw que  sobrapara,aeq~??~#?li-  Etelyi Ferreira de Oliveira, de67 
res, o que reduziria a perda." 	 legumes, frutas e 	 ! ' 	 Mas alguns áindá se ~ráo co s 	dade cáre te da re ' "o, mas  am- anos, contaque dep ende  de  doa- 
0 presidente  do Sindicato dos 	 verduras nos " 	 P 

supermercados 	 toneladas de alimenta 	midos.Enquaittpo féirante~cje da há quem  jogue os alimentos Oes para sobreviver. "Sempre 
Feirantes, Ramez Gabriel, con 	 '~ Q i11i ~ frescos comercializadas 	sarmisfiarracas, mullzeré ~s 	no lixo. "Tem gn}e que não dei- me alimentei de sobras ou de ali 
firma que os comerciantes fa 	 r 	 &por dia 	 crianças, com'sacolasnasmaos, xaágentepegaros res,tos",conta tnentos dados por empresários. 
zem compras diárias e nem sem 	eme, 	 passam recolhendo o que po Dàlva Aparecida ;Sa~ntos, de 38 Vejo muita, comida no lixo e 
pre acertam na quantidade 	 pessoas circulando 	dem.Os alimentos que conseg~ui -  ános, ,gge sai peta feira çatandó 	gho chie ela devia ser•distribuí- 
"Quando chove, por exemplo, 	 , 	x3as -so m il diariamente no local 	retnlevár iìãõgái'áiitira's réfel-  aJÁn~tps;sl¢ehãp."Achoqueé 	"E,legarantequenuncapas- 
sempre sobra alimento. E, como 	 usando 15 mil carros e 	- 

caminhões 	 çoesda senaánae, assina; espan por„ 	çip,Terrimt#~afailiá dou{fome,, mãs também  não faz 
o feirante compra tudo fresco, 	 tar aforrlg, 	 1, Me e e que ual paM refeições completas, "A gente 
prefere não levar o que resta." 	 - 	 Ràiinlinda dé Andrade, de_ 29 1}xánao  para   aentax~' . ,!ai levando, mas quem mais so 

Elè diz, no entanto, que odes 	 il rn de área 
- 	 k 	 __ 	_ _ 	anos, é uma delas. À espera deántó ïíesperdícío é res~iltrado fre são as crianças. Elas choram 

perdício vem diminuindo por, 	 'que uma das barracas de-verdu das sobras .,   quenao foi vendi- de fome e acho que o governo de - M1 	 toneladas de flores que as sobras estão sendo doa 	 .; 	 Mil comercializadas poran 	ra•sgialiberada, elacóntaqueto- dopelaipãnhãáeáaindóperao via m andar o que sobra nas fei- 
das. "Nofm1 defeiras, as doações 	 dá semana vai buscar os restos fixo porque, explicam os feiran- ras e nosmercados para elas." 

:wÉ..y ~ Las+.a14.,  

ia..-~ 	
i,.+•r Q.^á ~ ~ s~it~á. 	•l 	:.à S6~~~ .^3 	 •fe.l d+1<<! ~ f: 'I V }, :  .. `,l.. 	
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Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

Em 21-06-01 

PL. 3198, 366/99 Arquivo 

PL. 271/01 Em Andamento. 
l 

INÁCIO VEIGA 
oficial Laglslativo 	- 

RF. 11.132 	 — 

À Com. de Const. e Justiça 

.. ..._..çv.----mel...._.. 
._..-~ 

BRLIrU {!,k -4 1 J A N 

Aseeeeor . T c. Leg. Chefe 
A. T. M. 

Recebido ^a C.CMissão dt 

Constizuiçâo 6 Jüstiç ~. 

Em 2r1 ~-/°%f ----~ s 11__25 h 

FÁ1310 pr :asnn 0 PAIVA 
Oficial Leri ~dalivo 
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Valnal`Cl/ 	 a mam' 
16 - PAR 

PAR \ `~~ ° r ~̀ °~ 0° 	J DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 33512001. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, que 

visa tornar obrigatório o aproveitamento de resíduos das feiras-livres, sacolões, 

mercados municipais e centros de abastecimento agrícola, no Município de São 

Paulo. 

O projeto não encontra óbices a sua tramitação, por estar de acordo com a, 

Constituição Federal e com a Lei Orgânica do Município de São Paulo. O simples 

fato de tratar da disciplina de um serviço público não obsta a sua tramitação, de 

` 	acordo com a melhor doutrina e Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a 

faculdade para a apresentação de projetos de lei, atribuindo-a concorrentemente 

ou de maneira exclusiva. Em seu artigo 61, caput, a Constituição preceitua o 

princípio da iniciativa concorrente, excetuando-o, porém, em seu §1, que estatui 

matérias de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Dentre as 

matérias de competência exclusiva não há disposição sobre os serviços públicos 

em geral, sendo, portanto, concorrente a iniciativa de projetos relativos ao 

assunto. 

17-0472/2001 
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E não apenas para o âmbito federal é fixada como concorrente a 

competência de iniciativa de projetos que versem sobre os serviços públicos. 

Como assevera José Celso de Mello Filho, citado pelo jurista Ives Gandra Martins 

em seus comentários à Constituição do Brasil, "a norma restritiva do poder de 

iniciativa das leis é extensível, em caráter obrigatório e dentro dos mesmos 

limites, aos Estados-membros e aos Municípios. As unidades federadas não 

poderão ampliar nem restringir a relação das matérias submetidas à iniciativa 

• reservada ou exclusiva do Chefe do Executivo. O modelo federal é de 

observância obrigatória". Tal observação, apesar de feita sobre o texto da 

pretérita Constituição, reveste-se de atualidade, conforme demonstra recentes 

julgados do Supremo Tribunal Federal compilados por Hilda de. Souza em sua 

obra  Processo Legislativo : 

" Processo Legislativo: consolidação da jurisprudência do STF no sentido 

de que - não obstante a ausência de regra explícita na Constituição de 1988-

impõem-se a observância no processo legislativo dos Estados-membros as linhas 

básicas do correspondente modelo federal, particularmente as de reserva de 

iniciativa. (Min. Sepúlveda Pertence, ADIn 872/RS, 03106/1993)". 

o 
" A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido da 

observância compulsória pelos Estados-membros das regras básicas do processo 

legislativo federal, como, por exemplo, daqueles que dizem respeito a iniciativa 

reservada (Min. Carlos Velloso, ADIn 1060/RS, 0110811994)". 

Desta forma, tanto as Constituições Estaduais como as Leis Orgânicas dos 

Municípios devem observar os limites indicados na Lei Maior, em consonância 

com o princípio da divisão e equilíbrio entre os poderes. A Constituição do Estado 

de São Paulo não extrapolou estes limites, ao contrário da Lei Orgânica do 



Sala da Comissã9; 
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Município de São Paulo, que reservou à iniciativa exclusiva do Prefeito mais 

matéria que o permitido pela Constituição, violando, assim, o princípio da iniciativa 

concorrente. 

Assim, não havendo vício de iniciativa na propositura de projetos relativos 

a serviços públicos, o presente projeto reúne condições jurídicas de aprovação. 

Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 
Ì 	S 	_- 

t~ 
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1/ 

EXCELENTÍSSIMO SR. PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO 

PAULO. 

No sentido de uma melhor avaliação do Projeto de Lei 
n1335101, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, solicitamos o 
envio ao Executivo de pedido de informação para que este nos 
informe: 

1. A análise técnica dos órgãos competentes sobre o 
Projeto de Lei em tela que torna obrigatório o aproveitamento de 
resíduos das feiras livres, sacolões, mércados ~ municipais e centros 
de abastecimento agrícola - no.— Município ,  -'de .--.,S Paulo, 
considerando-se que a propositurã 'estabelece '  que cabe ao 
Executivo estabelecer normas e critérios para a coleta e a 
distribuição dos resíduos aproveitáveis, assim como dispõe que o 
acondicionamento, coleta e demais itens pertinentes à execução da 
lei, correrão por conta exclusiva do órgão público competente, 
segundo normas pré-estabelecidas. Â/ 

Vereado

ibi!i 

 é Õlímpio 
Presidente da Comissão de P 	Urbana, Metropolitana e Meio 

Anté 

Autorizo o enminha 	o, nos 
termos do 	igo 46 	inciso V111 
do Regi ento 1 	0. 

Vere 	stZEduardo . Cardozo 
Presi 	âmara-mim' '112~i Ia[-desão: Páúló P 
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Em.  1  O-Á—.:—w D  

MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA 
-çwatárb da Comissas de Polfika urbanib, 

~Polum e Meio Ambiou 
F,ECEB~ EM LEG3 

Às 

M313tento da Chefia Técnica 

Sr. Zuzi, 

oficiar ao Executivo solicitando informações para a Douta 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

10.09.02 

y. 
JOSÉ Càà SOUZA SAN7OS 

CZefc c-_ ;xo Vrx = nJ Subsrínipo 

Sr. Chefe, 

providenciado conforme solicitação de V.Sá. 

10.09.02 

20 ASSATO 
Aeelat a da Chefia Tecmdq 

àF.GUE221_,  juntado s 	nesta data 
documanto s 	o papel de informação 
rubricado s sob Nha -s n° Já~ 13 

Em j}- 1 o  1 oa, 1 

LILIANA 	iA MIGLIANO BOSISIO 
oito da unção iV 

e 



Folha n°. ; do proc. 

NG .os - 3 3 5 	de 

-~ 	 ri~RIANA , IAIA MIGLIW0 0 íunclaná 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

São Paulo, fZ de setembro de 2002. 

í8, ° 0F'--I_E­ G3 
OF IC` O H.0535/2002  

Senhora Prefeita, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, 
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 335/01, de autoria do 
Vereador Jooji Hato - que torna obrigatório o aproveitamento de resíduos das feiras-
livres, sacolões, mercados municipais e centros de abastecimento agrícola no 
Município de São Paulo, solicitando-lhe que nos envie a análise técnica dos órgãos 
competentes sobre o projeto em questão, de acordo com o requerido no despacho 
anexo, para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

,v 

o JO E 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 335/01 de fls. 01/02 e do despacho da comissão 
solicitante de fls. 10. 

A Sua Excelência a Senhora 
Doutora Marta Suplicy 
Digníssima  Prefeita do Município de São Paulo. 

JCSS/za 
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Folha n°.  JJL 	do proc. 
No . OJ - ,335 	_ Citi

~
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,
£, &  

{ Q {t1RC1011c rÍ~Li~euaM~ í`  per 8051910 

.~ 	 GAMARA ~  ~k 	 ,V  MUNICIPAL DE SAO PA ULO 

São Paulo, 12 de setembro de 2002. 

Recebi ofício Leg. 3 n° 535, de 12/09102, 

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 335/01, de 

autoria do Ver. Jooji Hato. 	 RECEBIDO 
SGMIATL 

-2 o z 

MARLENE GI ENES GIRALDES 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 335/01 de fls. 01/02 e do des 	Gáa comissão 
solicitante de fls. 10. 
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A Douta Comissão de 
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São Paulo, 30 de 	 de 2002 

GABINETE DA PREFEITA 

np,Urcio ~. J. oC. n ° 	 695102  
Processo n° 2002-0.215.957-0 
Ref.: Ofício n° 18/Leg.31053512002 

Senhor Presidente  

rEm
CEBID

s

O
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 NA ATM 
 3 0 I ' 0 / 

ho
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#ai Legislativo 
RE 11.132 
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Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,, 

em atenção ao requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente, cópia reprográfica dos informes fornecidos pela Secretaria 

Municipal de Abastecimento acerca do Projeto de Lei n° 335101, de autoria do 

Vereador Jooji Hato, que torna obrigatório o aproveitamento de resíduos das 

feiras livres, sacolões, mercados municipais e centros de abastecimento 

agrícola no Município de São Paulo 

Na oportunidade, renovo protestas de elevado 

o 	apreço e distinta consideração. 

L-4  
MARTA SUPLICY 

Prefeita 

Excelentissimo Senhor 

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 

Pr sidente da Câmara Municipal de São Paulo 

J 	MOlprt 
R~ 1 

SGM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS 
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Folha n-o.....\.~• 	........ 
P'OC. 

PREFEITURA DO MUNICIP/O DE SAO PA -..  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ABAS TECIM 	 is woou»~r►  

	

OSANG 	n~ 

	

FOLHA DE INFORMAçÃ 	̀~ ...... 

Do SGM-01280112001-1 1 Ref. Memo n° 771/2001 — ATL 111 ....................................2710612 1... ........ 
CLAUDIA REGINA " ~~ ! TORRES 

	

Aux. it ~ r. 	.~~~.~strauvo 

RF: 632.601.1 .00  

interessado: SGM 1 ATL 	 C 
Assunto : Projeto de Lei n° 335101 

SEMAB-OP1G 

n 

	
Senhora Supervisora Geral 	

[ÇõP -IÃ-~,  
U 

Segue, para a gentileza de atender o solicitado à inicial, com posterior 
encaminhamento à SEMAB-OP.3 e ao núcleo de Projetos Sociais desta Pasta, para 
o mesmo fim. Atenção ao prazo. 

São Paulo, 27 de Junho de 2001. 

~.  
LUIZ HEITOR DE F1 ~EITAS PANÃIUT! 

CHEFE DE GABINETE 

Folha n° 	_do proc 
n °_ 3 	de 	_  

Md~iic~ R . a. aia 
ASSISA Téc, de Dir. iv 



CõP1A 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO 

SUPERVISÃO GERAL DE OPERAÇÕES 	 ~ i 
Folha n.o 	 do r e. 

n. 

Folha de Wolmaçãool AM 

Do Memo 60112001 -ATL IH 

INT.: SGM=ATL M 
ASS.: Projeto de Lei 271101 

Em 07/06/01 (a) 
FÁaes S. P 

Foh~sr 
n° 3 M—do prec _aLO_o- 

Múaica R. .Paiva 
AssisL Téc. de Dir. IV 

o 

o 

C SIA 
SEMAB/SACOLÃO 
Senhora Responsável, 

O presente projeto de lei, trata de atividades relacionadas á "lógica" de Banco de 
Alimentos. 
Quanto ~a obrigatoriedade de aproveitamento de sobras (e não resíduos) de 
alimentos em equipamentos mumicipais de abastecimento , parece -nos que esta 
avaliação já vem sendo feita pela Coordenação de Projetos Sociais de SEMAB. 
Temos dúvidas, entretanto, em relação á capacidade desta Secretaria , de coletar e 
distribuir esses alimentos com a agilidade necessária , considerando que neste 
mMiclpio existem 900 feiras livres /mês e 15 mercados municipais. 
É importante frisar que as despesas decorrentes das atividades ora propostas, 
correrão por conta do executivo e portanto deverk ser tmãzidas em termos 
Uris a111L`nlál'I UA. 

Nos termos da cota retro, à digna manifestação dessa unidade , com posterior 
retorno à SEMAB.C.G. 

S.P. 07. 	1. 

SILVIA REG IN 	 VIGNOLA 
Resp . p/ Sup. G 	de Operações 
SEMAB.OP.G 

5U  ofb~̀  

SRAWesp. 
 

~P~ oA 



	

Folha n. o 	 d9 Proc. 
n.o 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

	

ROSA 	MARrs NOGUE~ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO 	GWAn 

COORDENAÇÃO DE PROJETOS SOCIAIS 

[ CóPI AI   Folha de Informação n 

Do Mem. 771101-ATLIII(SGM-0128012001-1). .......................................em 10/072001 "a 	no Fre4n: 
RF: 570.754.4.01 

SEMAB.G 

SEMAB-G 

Sr. Chefe de Gabinete, 

P 1 

O presente Projeto de Lei é impreciso pois não define o resíduo aproveitável e trata do 
assunto da organização do serviço público cuja competência para a propositura legislativa é do 
poder executivo. 

Isto posto, ainda que o projeto verse sobre resíduo aproveitável como alimento, o . 
tratamento conferido à questão não releva os seguintes pontos: 

• perecibilidade do produto 
• excessivo manuseio 
• excessivo tempo entre a disposição pelo feirante e a distribuição 
• custos decorrentes da "coleta, adequação e redistribuição' desses resíduos aproveitáveis 

Para diminuir o desperdício, o Decreto n.° 40497 de 27/042001 já incentiva e orienta a 
doação de alimentos e géneros alimentícios. 

Levando em consideração a importância da diminuição do desperdício, o projeto tange 
numa questão importante sem contudo oferecer uma alternativa factível para a questão do 
desperdício. Para tanto, deve-se considerar. 

• a conscientização e sensibilização dos permissionários , dos setores de mercados, feiras 
livres, sacolões e outros equipamentos 

• e o incentivo de múltiplos mecanismos para o enfrentamento do desperdício e do 
aproveitamento dos resíduos alimentares 

E com essas considerações, esta Secretaria . através do Projeto 'São Paulo Sem Fome, 
estabelece uma rede entre permissionários dos equipamentos de abastecimento público e 
entidades assistenciais, numa relação direta que possibilita a rapidez e agilidade necessárias 
para o maior aproveitamento do produto hortifruti. 

S.P. 10.07.01 

VERA LUCI BARRAL HIRATANI 
Coordenoção de Projetos Sociais 

Rf.312.395.2.01 

Í 	 ' 

Folha r•° 11~ do p~tóc 

Móni[a ü A. Parva 
Assist Té . de Dir. IV 

È {~ 



PREFEITURA DO MUNICÏPIO DE SÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTEI 

O 3 . "olha n .o__--  dc 	o 

ROdA OGUEIRA 
- 	 A 

FOLHA DE INFORMAÇÃO ............. 

Do SGM 012801/2001-1 / Ref. Memorando M 77112001- ATL III ...........................Em 11/07/2... ....... 	RES C1EL 
CLAVpIA REGIN rnini5tiv Aux. Tecn. 

RF: 6 .981.1.00 

Interessado: SGM- ATL 	 AA  
Folha r:°_ '1~ ~ 	d. prcc 

Assunto: Projeto de Lei n° 335/01  l cóp  ! A 
 

_----- , Momc + R. 	aiva 

Mrisl. Téc. de Dir. IV 

o 
SGM.ATL 
Senhora Assessora Chefe 

c Pis 

i 

Com as informações ofertadas pelas unidades Competentes desta 

Pasta, que se manifestam contrárias à proposição em tela, porque imprecisa e Contendo 

lacunas que apontam, retoma o presente para os devidos fins. 

São Paulo, 11 de Julho de 2001. 

LUIZ WEIÇOR DE FREITAS PANNUTI 
CHEFE DE GABINETE  

19 E 
SGW052 
.TJI.000ap 	

12 JUt 2001 

~Çdo Hoje 

0-1-1,  

Pro
- 

 _ 
~

Ci 
	

12 JUL 2001 

~ EL i~ ~~~ü~~ 



PREFEITURA DO MUNÍCIPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO 

BANCO DE ALIMENTOS DA CIDADE DE SÃO PAULO 

Folha r°___ do proc 

pssist . 

 

Téc. de Dir. IV 

Folha de Informação n 014 

Do Processo n° 2002-0.215.957-0—  ............................................................................. .em 27/09/2002 

Interessado: Câmara Municipal 	 sega urbano Freira 

Assunto: Projeto de Lei n 6  335101 	

C~i'Ì~ 	
R►  

SÉM~s-¿'01 

SEMAB-G 

Sr. Chefe de Gabinete, 

Somos de parecer desfavorável à presente propositura em virtude do texto ora 
apresentado não contemplar de forma precisa e completa as questões referentes a tão relevante 
tema. 

São Paulo, 27 de setembro de 2002. 

i• 

Vera Lucia !Barral Hiratani 

Banco de Alimentos'da Cidade de São Paulo -  
Í 

:f . 

p%a OS` 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO Q9 SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL ICE ABASTECIMENTO 

 'f_? d;) roe Fofa  rio_—  
n 	de---

As-'5t. 	Dir. IV 

FOLHA DE INFORMAÇÃO WJ. . . 

Do Processo 2002-0215.957-0, ........................... 	................................... Em 2710912
x
002 ..... 	

[q

_ 

Interessado: S.G.M.1 ATL 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 335/2001 ref. aproveitamento de resíduos das feiras-livres, 
sacolões, mercados municipais e centros de abastecimento agrícola. 

SGM/ATL 
Sia Assessora Técnico-Legislativa Chefe 

Com a manifestação do setor técnico competente, reta m o 
presente para o que mais couber. 

São Paulo, 27 de setemt*o de 2002. 

ANTOjVIC RLOS RÉA 
CHEFE DE BINETE 	i^ 

SEMA 

yµcn GFi 	 ,4' ,•, 

CÍ- 
( v  
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PREFEITURA DO MUNÍCIPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO 

BANCO DE ALIMENTOS DA CIDADE DE SÃO PAULO 

Folha de Informação n° 18 

. 

	W!~Do processo n° 2002.0.215.957-0 .....................................................Em 10/10/2002
5m19  

RF -  S70 - -.e,4.01 

SEMAB -G 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: Projeto de Lei n° 335101 	

c ó p I 

SEMAB-G 
Sr. Chefe de Gabinete, 

Reitero as considerações apontadas às folhas 10 por responderem ao 
solicitado pela digna Assessoria Técnica Legislativa. 

São Paulo, 10 de outubro de 2002. 

VERA LUCIA BRRAL HIRATANI 
Banco de Alimentos da Cidade de São Paulo. 

~O  
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Folha n°  r—.2 	do pr.-. 

~ 0:  d 

•` 	 A15nica . F. Priva 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	Assist Téc. de Cir. ;Y 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO 

FOLHA DE INFORMAÇÃO N°......... . 

~" 	 p1 
Do processo n° 2002-0.215.957-0 .............................................................Em 11110/2002. 

SA~9 pF ë SEI$ 

.00 

Interessado: S.G.M.f ATL.--

Assunto: 	Projeto de Lei 335101 

SGM/ATL 
Se Assessora Técnico-Legislativa Chefe 

CÓPIA 

Retornamos o presente, com reiteração do setor competente, para 
prosseguimento. 

São Paulo, 11 fie Outubro de 2002. 

CARLOS RÉA 
IE GABINETE 
EMAB 

SGMfAZ 072 
CCOPHabp 	

n 	
na 

,f 	 . 

 G~tit~ 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
335/01 

Visa o Projeto de Lei n° 335/01, de autoria do Nobre Vereador Jooji Hato, tornar 
obrigatório o aproveitamento de resíduos das feiras livres, sacolões, mercados 
municipais e centros de abastecimento agrícola no Município de São Paulo. 

i 	 O Autor, ao justificar a propositura, ressalta que diariamente cerca de 800 
toneladas de lixo provenientes apenas das feiras livres poderiam ser aproveitados para 
formecime•ito de refeições em diversos órgãos públicos que arcam com tais despesas. 
Considerando-se que 60% das famílias de São Paulo estão em situação alimentar 
abaixo da média recomendável, e que em muitos países desenvolvidos o índice de 
desperdício é bem menor que a média do Brasil, principalmente São Paulo, cabe ao 
Poder Público, através desta importante medida, servir de exemplo, para assim 
demonstrar que através de medidas simples pode-se economizar o dinheiro público, 
melhorar a qualidade de vida, principalmente das crianças menos favorecidas, e, 
conseqüentemente, das suas famílias. 

O projeto obriga o aproveitamento de resíduos de feiras livres, sacolões, 
mercados municipais e centros de abastecimento agrícola no Município de São Paulo, 
cabendo ao Executivo estabelecer normas e critérios para a coleta e a distribuição dos 
resíduos aproveitáveis sendo que esta deverá ser feita em centrais de abastecimento, 
que se encarregarão da adequação e redistribuição. 

Ele estabelece, ainda, que o acondicionamento, coleta e demais itens pertinentes 
à execução da lei correrão por conta exclusiva do órgão público competente, segundo 
normas pré estabelecidas. 

Consultado o Executivo, este informou, através da Secretaria Municipal do 
Abastecimento, que a obrigatoriedade do aproveitamento de sobras de alimentos em 
equipamentos municipais de abastecimento já vem sendo feita pela Coordenação de 
Projetos Sociais da SEMAB. Há dúvidas quanto a existir agilidade necessária na 
SEMAB, considerando que existem 900 feiras livres por mês e 15 mercados 
municipais. Para isto as despesas deveriam ser traduzidas em termos orçamentários. A 
Coordenação de Projetos Sociais da SEMAB diz que o PL é impreciso pois não define 
o resíduo aproveitável como alimento e não releva os seguintes pontos: perecibilidade 
do produto, excessivo manuseio, excessivo tempo entre a disposição pelo feirante e a 
distribuição e os custos decorrentes da coleta e redistribuição dos resíduos. O Decreto 
40.497/01 já incentiva e orienta a doação de gêneros alimentícios. Deve-se considerar: 
a conscientização e sensibilização dos permissionários dos setores de mercados, feiras 



livres, sacolões e outros equipamentos e o incentivo de múltiplos mecanismos para 
enfrentamentos do desperdício e do aproveitamento dos resíduos alimentares. 

A Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente crê que não 
procede as críticas feitas à proposta apresentada e que o projeto de lei tem condições de 
prosperar pois sua finalidade social é bastante importante, razão pela qual manifesta-se 
favoravelmente à sua aprovação. Contudo apresenta o seguinte substitutivo, a fim de 
colocar um parágrafo único no art. 2° e substituir as palavras resíduos por sobras. 

Tem-se assim: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, AO PL N° 335101. 

Torna obrigatório o aproveitamento 
de sobras das feiras livres, sacolões, 
mercados municipais e centros de 
abastecimento agrícola no Municí-
pio de São Paulo 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Torna-se obrigatório o aproveitamento de sobras das feiras livres, 
sacolões, mercados municipais e centros de abastecimento agrícola no Município de 
São Paulo. 

Art. 2° - Caberá ao Executivo, estabelecer normas e critérios para a coleta e 
distribuição das sobras aproveitáveis. 

Parágrafo Único - A distribuição será feita em centrais de abastecimento 
que se encarregarão da adequação e redistribuíção. 

Art. 3° - O acondicionamento, coleta e demais itens pertinentes à execução 
desta lei, correrão por conta exclusiva do órgão público competente, segundo normas 
pré-estabelecidas. 

Art. 4° - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 
120 (cento e vinte) dias. 



Art. 5° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio mbi e, em  

v ádor Toninho Paiva 	 ereador E smó Dias 
Presidente 	 Relator 
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DA COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE E 
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 033512001. 

De autoria do nobre Vereador Jooji Hato (PMDB) o presente 
projeto visa a tornar obrigatório o aproveitamento de resíduos das feiras-livres, 
sacolões, mercados municipais e centros de abastecimento agrícola no 
Município de São Paulo. 

Determina que o Executivo estabelecerá as normas e critérios 
para a coleta dos resíduos aproveitáveis e a distribuição será feita em centrais 
de abastecimento, bem como através do órgão competente editará normas 
pré-estabelecidas de acondicionamento, coleta e redistribuição. L  

Considerando as toneladas de lixo produzidas nas feiras-livres e 
o alto índice de famílias que estão em situação alimentar abaixo da média 
recomendável pelos organismos mundiais, mister se faz o reaproveitamento do 
mesmo para o fornecimento de refeições pelos órgãos públicos, que através 
dessa medida simples melhorará a qualidade de vida principalmente das 
crianças, suprindo suas necessidades nutricionais. 

O Executivo em informações prestadas pela Secretaria Municipal 
de Abastecimento esclarece que a matéria trata de atividades relacionadas à 
lógica do Banco de Alimentos, que já vem sendo feita pela Coordenação d 
Projetos Sociais daquela Secretaria, e do projeto "São Paulo Sem Fome", onde 
estabelece uma rede entre permissionários dos equipamentos de 
abastecimento público e entidades assistenciais, numa relação direta que 
possibilita a rapidez e agilidade necessária para o maior aproveitamento do 
produto hortifruti, além de citar o Decreto n° 40.497, de 27 de abril de 2001, 
que permite, para fins de doação, a reutilização de gêneros alimentícios e de 
sobras de alimentos. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
apresentou substitutivo para adequar à melhor técnica de redação legislativa e 
substituição do termo resíduo para sobras, conforme manifestação do órgão 
técnico do Executivo. 

Dado o alcance social da medida proposta que procura colaborar 
na minimização do problema da fome, indo de encontro com atividades já em 
curso no Executivo, desde que observadas as normas de segurança alimentar 
e da vigilância sanitária, estaremos proporcionando aos menos afortunados e 
excluídos uma possibilidade de suprir uma de suas necessidades básicas que 
é a alimentação. - -- ------ - — 

Ç)í2~ 
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CAMARA MUNICIPAL DE SA 

Favorável, portanto, é nosso parecer, nos termos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 

_ 	
c  IS oS03 Sala da Comissão de Transito, Transporte e Atividade Econômica,  

Presidente 

Relator 
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13 
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Publicado no D!ARIRt 	IAL 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E '*AMÉNT 	1~ 
PROJETO DE LEI N° 335/2001 	 A a l~no  

no iferido: 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, visa tornar 

obrigatório o aproveitamento de resíduos das feiras livres, sacolões, mercados municipais 

e centros de abastecimento agrícola no Município de São Paulo. 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou 

parecer favorável com apresentação de substitutivo, que acrescenta parágrafo único ao art. 

2°, para melhor técnica de elaboração legislativa, e substitui a palavra "resíduos" por 

"sobras". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do 

mencionado substitutivo, visto que as despesas para sua execução serão cobertas por 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em O 
-,~  11 1- I O 
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Câmara  Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	oG  

do processo n.° 	3S  de 20 01 	05/  Q)  l  a Dos  (a) 	 , , 
l 

	

UpEl.' So,j Ce A 	ao Plena, 
SGP-2' 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 	 - 	 _ 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 /01 /2005 

ÂngelaBor i Andreoni 

	

Subsecre tária d 	poio Legislativo 
SGP-2 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

sob e ' 30 	e 	de i Jo,,neção sob n° 

MARIA AP4ECIDA M. G. NICKE 
Agente de Apoio legisÍativo 

RF 11.110 



Folha n° 	:g~ tJ 	d0 proc. 
n° 	d*20 01  

MARIA ARE IDA M. G. NI 	R 
Agenpoio Legislati 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO AZEITZ-i 0 

4 

Y 	 REQUERIMENTO N° 13 - RDS   
 13- 0053

053 
/2005 

I 1 `] Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, 	o 
desarquivamento das proposituras abaixo relacionadas, de autoria 
do nobre Vereador JOOJI HATO, por haver interesse no 
prosseguimento das mesmas. 

PLs: 282193; 216/94; 195195; 365/95; 459/95; 13196; 49196; 281/96; 
287196; 447196; 26197; 422197; 434197; 714197; 814197; 330198; 
395/98; 415/99; 280100; 409100; 99/01; 100101; 101/01; 107/01; 
116/01; 117101; 119101; 264/01; 270101; 274/01; 275/01; 335101; 
378101; 594101; 601101; 701101; 163/02; 237102; 262102; 362102; 
413102; 433102; 668/02; 016103; 027103; 70/03; 71103; 384103; 554103; 
780103; 804103; 805103; 310104; 423/04; 475/04; 509/04 e 563104. 

PDLs: 47101; 088104; 109/04 e 113104 

f 	PR: 20102 

Sala das Sessões, 

~ -/-- MILTON LEITE 
Líder da Bancada do PMDB 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO' 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	J 

do processo n.° 01 -  0.3 3 S  de 2001 	05/01/2009 	 ; (a) 

MaJJo e UxiveRIU 

Técnico dministrativo 
R.F:1o.940  

À SGP-2 

Sra. Secretária 

r 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

zi 	 ite 
Sup isora de poio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela ordin Andreoni 
Secret' ' 	e Apoio Legislativo 

SGP-2 

` 	 i 
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IMARA MUNICIPAL DE SAO PA ULO 

13 - RDS 
13- 00058/2009 

REQUERIMENTO N° 	/09 

à Douta Mesa , na forma regimental, 	o 
desarquivamento das proposituras abaixo relacionadas , de autoria 
do nobre Vereador JOOJI HA_ TO, por haver . interesse no 
prosseguimento das mesmas. 

PLs: 99101; 101/01; 116/01; 117101; 119101; 264101; 270101; 275101; 
335101; 378101; 601101. 

40100; 254100; 388100. 
415/99. 
159/98. 
158197; 422197; 433/97; 434197; 513197; 714197; 814197; 873197; 

874/97; 

o PR: 13198; 26197 RECEBIDO - P - 22 

06 	V 2 

PRA COLO LEGUE LATIVO 

Sala das Sessões, 

J OJI HATI 
Líder da Bancada dl PMDav zC,rÇ. 

~~i 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n 0  ............................... 

do processo n0  ............. de 20 	................ . ~ FF 
.......... 	 .....r.? ............... 	 (a) ............... 

	 .... 	 ... 
1 
 ....... 1 ....................... 

Luiz c 	Thoma7 rdeiro 
T 	► 	2  j,istr,; vo 

RF À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 11 LW0 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

b~ .1.2009 

ÂngelaE: din..Anidreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N1  13 —..e ..12009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

10 FEV Zoog 
SGP.33 em, ....... de .................... de 20(} 

Viviane Ferreira PO 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

~q 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 0335/01 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site  www. prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

• 	 — Lei n° 13.327, de 13 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a criação do 
"Banco de Alimentos"; 

— Decreto n° 42.177, de 11 de julho de 2002, que regulamenta a Lei n° 
13.327/02; 

Projeto de Lei n° 192101, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que 
acrescenta os artigos 6 1, 71  e 80  à Lei n° 11.683, de 17 de novembro de 1994 
(dispõe sobre a proibição de comercializar todos os tipos de carnes, peixes e 
aves abatidas em barracas de feiras-livres do Município de São Paulo que não 
apresentam as condições mínimas de higiene, e da outras providencias). 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Tendo em vista a edição da Lei n° 13.327102, posteriormente à apresentação do 
projeto de lei em análise, a qual regula a matéria no mesmo sentido da propositura, 
sugerimos que seja solicitada nova manifestação da Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, com fundamento no art. 72 do Regimento Interno. 

São Paulo, 23 de abril de 2010. 

Adel Duarte 	rez 
Procuradora Supervisor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 118.854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov ,br 
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SAOPAULO 	._ .. 	- __,•_- - 	r r. Cai Ihs 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO -SGR3  

Base de dados: legis 

Pesquisa : 13.327 

Referências encontradas : 1 [refinar] 

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido] 

página 1 de 1 

1 / 1 	 legis 

seleciona 	 Título: LEI N° 13.327 13/02/2002 (ver documento) 
 Sem revogação expressa 

É-211 para imprimir 	 Ementa: Dispoe sobre a criaçao do "Banco de Alimentos", e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N° 40612000 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto; Antonio Carlos Rodrigues 

Regulamentação: Decreto no 42.17712002 - Regulamenta esta Lei. (ver-documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

página 1 de 1 

Refinar a pesquisa 
Base de dados . legis 
	

Formulário livre 

Pesquisar por : Formulário avançado 

Entre uma ou mais palavras 

13.327 

Todas as palavras (AND) 	Qualquer palavra (OR) 

• 

http ://cm3 3 2adm /scripts/wxis .exe/iah/ 
	

7/7/2009 



W 

Cl(, . v e 	411 o 
R 10:869 

LEI N 0  13.327, 13 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  406/00, dos Vereadores Arselino Tatto - PT e Antonio Carlos Rodrigues -
PL) 

Dispõe sobre a criação do "Banco de Alimentos", e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito da cidade de São Paulo, o programa "Banco de 
Alimentos", com objetivo de captar doações de alimentos e promover sua distribuição, 
diretamente ou através de entidades previamente cadastradas às pessoas e/ou famílias em 
estado vulnerável. 
Parágrafo único - O programa terá como principal objetivo arrecadar junto a indústrias, 
cozinhas industriais, restaurantes, mercados, feiras, sacolões e assemelhados, os alimentos, 

• 	industrializados ou não, (VETADO) que por qualquer razão tenham perdido sua condição de 
comercialização sem, no entanto, terem tido alteradas as propriedades que garantam 
condições plenas e seguras para o consumo humano. 
Art. 2 0  - Ao Poder Executivo caberá promover a coleta dos alimentos doados, através de 
veículos adequados e devidamente autorizados pela autoridade sanitária municipal e/ou 
estadual, mediante solicitação do doador. 
Parágrafo único - Poderão habilitar-se como doadores pessoas físicas ou jurídicas, 
responsáveis pelos estabelecimentos referidos no artigo anterior. 
Art. 3 0  - A distribuição de alimentos às pessoas ou famílias poderá ser através de entidades 
assistenciais, sem fins lucrativos, previamente cadastradas junto ao Executivo. 
§ 1 0  - As entidades assistenciais que promoverem a distribuição de alimentos deverão 
informar quinzenalmente o número de pessoas e/ou famílias atendidas com as doações 
deste programa. 
§ 2 0  - As entidades que promoverem a distribuição de alimentos deverão preservar a 
identidade dos beneficiários finais. 
Art. 4 0  - O Poder Executivo deverá coordenar o programa buscando racionalizar a coleta e a 
distribuição, devendo incentivar a instituição do presente Programa em todas as regiões da 
cidade de São Paulo, (VETADO). 
Art. 50  - O Poder Executivo deverá promover campanhas de esclarecimento e estímulo à 
doação, redução de desperdício, aproveitamento integral de alimentos e demais atividades 

• 	de educação para o consumo. 
Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se n"écessárìd, 
devendo as previsões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel cumprimento. 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2002, 4490  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO CARLOS REA, Secretário Municipal de Abastecimento 
IILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publícada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Pesquisa ; 42177 

Referências encontradas : 1 [refinar] 

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido] 

 

página 1 de 1 
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~ ._ 	seleciona 

á^ para imprimir 

legis 
Título: DECRETO Na 42.177 11107/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei n° 13.327, de 13 de fevereiro de 2002, que dispoe sobre 

a criaçao do "Banco de Alimentos", e da outras providencias. 

• 
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DECRETO N 0  42.177, DE 11 DE JULHO DE 2002 

Regulamenta a Lei n 0  13.327, de 13 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a 
criação do "Banco de Alimentos", e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - O Programa "Banco de Alimentos", instituído no Município de São Paulo pela Lei n 0  
13.327, de 13 de fevereiro de 2002, fica regulamentado na conformidade das disposições 
previstas neste decreto e em atos normativos expedidos pelo Poder Executivo. 
§ 1 0  - O programa tem como principal objetivo arrecadar e captar doações de toda a 
espécie de alimentos que atendam às exigências previstas no "caput" do artigo 4 0  deste 
decreto, promovendo sua distribuição, por meio de entidades assístenciais sem fins 
lucrativos, previamente cadastradas junto à Coordenação Geral do programa, a pessoas ou 
famílias em estado vulnerável, observada a disponibilidade de recursos existentes. 
§ 2 0  - Para os fins do programa, são consideradas em estado vulnerável as pessoas ou 
famílias sob risco nutricional ou que não disponham de condições de acesso a refeições ou 
alimentos necessários à sua subsistência. 
Art. 2 0  - Para participar do programa de que trata este decreto, a entidade assistencíal 
deverá atender aos seguintes requisitos: 
I - não ter fins lucrativos; 
II - situar-se no Município de São Paulo; 
III - estar inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNP]). 
Parágrafo único - As entidades que cumprirem as exigências mencionadas no "caput" deste 
artigo poderão inscrever-se por carta, ligação telefônica, endereço eletrônico ou 
pessoalmente na sede do programa. 
Art. 3 0  - Além de atender aos requisitos previstos no artigo 2 0  deste decreto, as entidades 
assistenciais cadastradas no programa deverão: 
I - receber visitas periódicas da equipe técnica, a partir da data de sua inscrição, para 
verificação de suas instalações, com a finalidade de conferir o registro do grupo assistido e 
acompanhar as atividades desenvolvidas, sem aviso prévio e de acordo com o planejamento 
do programa; 
II - comparecer, sempre que convocadas, aos cursos, treinamentos, oficinas e outras 
atividades definidas pelo programa. 
Art. 4 0  - O Programa Banco de Alimentos poderá receber doações de toda a espécie de 
alimentos, gêneros alimentícios e bebidas não alcóolicas, industrializados ou não, que, por 
qualquer razão, tenham perdido sua condição de comercialização mas mantenham intactas 
suas qualidades sanitária e nutricional. 
§ 1 0  - Os alimentos doados poderão ser entregues diretamente na sede do programa, em 
postos autorizados divulgados pelos meios de comunicação ou, ainda, retirados no local 
indicado pelo doador. 
§ 20  - Não serão aceitas doações em dinheiro. 
Art. 50  - Poderão doar alimentos pessoas físicas ou jurídicas, indústrias, estabelecimentos 
comerciais, distribuidoras, cozinhas industriais, restaurantes comerciais ou coletivos, 
mercados, feiras, sacolões, instituições e órgãos públicos ou privados, entidades não-
governamentais e outros. 
Art. 6 0  - Os doadores poderão oferecer ao programa, a qualquer tempo, todo tipo e 
quantidade de alimentos, observadas as exigências estabelecidas no "caput" do artigo 4 0  
deste decreto, estando desobrigados da continuidade ou frequência dessa colaboração. 
Parágrafo único - O Programa "Banco de Alimentos" poderá receber em doação o produto de 
ação de fiscalização ou confisco, desde que devidamente provido da devida documentação e 
atendidos os requisitos dispostos no "caput" do artigo 4 0  deste decreto. 
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Art. 7 0  - A Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB será responsável pela 
coordenação e execução do programa, estabelecendo normas e procedimentos para sua 
implementação, controle, acompanhamento e fiscalização. 
Parágrafo único - À Secretaria Municipal de Abastecimento incumbirá: 
I - a coleta, seleção, armazenamento e distribuição dos alimentos doados, destinados a 
entidades assistenciais cadastradas pelo programa; 
II - promover pesquisas, debates, informações e educação sobre questões relacionadas à 
fome e à nutrição; 
III - realizar cursos, treinamento, capacitação e oficinas sobre os temas concernentes à 
área de alimentação e às atividades do "Banco de Alimentos"; 
IV - elaborar material informativo e educativo relativo aos assuntos mencionados neste 
artigo; 
V - manter intercâmbio permanente com experiências nacionais e internacionais, que 
tenham características ou finalidades semelhantes ao Programa "Banco de Alimentos"; 
VI - celebrar convênios e parcerias com universidades, centros e instituições de pesquisa e 
outras entidades nacionais, públicas, privadas ou não-governamentais, visando ao 
desenvolvimento das atividades relativas ao programa. 
Art. 8 0  - As entidades assistenciais que promoverem a distribuição de alimentos deverão 
informar quinzenalmente, à Coordenação Geral do programa, o número de pessoas ou 
famílias atendidas, preservando a identidade dos beneficiários finais. 
Art. 9 0  - O Programa "Banco de Alimentos" será desenvolvido pela Assessoria Técnica de 
Projetos Sociais da Secretaria Municipal de Abastecimento, contando com: Coordenação 
Geral, Corpo Consultivo, Coordenação Técnica e Corpo Operacional. 
Art. 10 - A Coordenação Geral incumbirá: 
I - definir as diretrizes básicas do programa; 
II - operar permanentemente como captadora de doações de alimentos; 
III - instituir e manter atualizado o sistema de registro e controle das doações recebidas; 
IV - promover intercâmbio com universidades, centros e instituições de pesquisa e outras 
entidades públicas, privadas ou não-governamentais para a execução e aprimoramento do 
programa; 
V - organizar e presidir o Corpo Consultivo. 
Art. 11 - Ao Corpo Consultivo caberá acompanhar as atividades e o desenvolvimento do 
programa, por meio de boletins de movimentação trimestral, visando à verificação do 
cumprimento das metas estabelecidas, bem como propor alterações, quando necessário e 
operar como captador permanente de novos doadores. 
Art. 12 - O Corpo Consultivo será constituído por 15 (quinze) membros, presidido pelo 
Coordenador Geral do programa, na seguinte conformidade: 
I - 5 (cinco) representantes do Poder Executivo Municipal, indicados pelos Secretários 
Municipais de Abastecimento e da Assistência Social; 
II - 5 (cinco) representantes das entidades assistencíaís participantes do programa, por elas 
indicados; 
III - 5 (cinco) representantes dos doadores, indicados por associações representativas de 
empresas doadoras ou pelos próprios doadores. 
§ 1 0  - Os membros do Corpo Consultivo terão mandato de 3 (três) anos, permitida uma 
única recondução. 
§ 20  - As atividades exercidas pelos membros do Corpo Consultivo não serão remuneradas, 
sendo consideradas relevante serviço público. 
§ 3 0  - As atribuições do Corpo Consultivo poderão ser disciplinadas em Regimento Interno. 
Art. 13 - À Coordenação Técnica incumbirá definir critérios técnicos, assegurar a qualidade 
sanitária do produto para doação, elaborar o "Manual de Práticas e Procedimentos para o 
Programa Banco de Alimentos do Município de São Paulo" e operacionalizar as respectivas 
atividades. 
Art. 14 - Ao Corpo Operacional caberá a execução das atividades de captação, seleção, 
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armazenamento e distribuição dos alimentos doados. 
Art. 15 - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Art. 16 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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"PROJETO DE LEI 01-019212001, do Vereador Wadih Mutran.  

"Acrescenta artigos 6, 7 e 8 na Lei 11.683, de 17 de novembro de 1994, e dá 	ter• {;~:~ 

outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Ficam acrescidos os artigos 6,7 e 8 na Lei 11.683, de 17 de novembro de 
1994, que passarão a conter a seguinte redação: 
"Art. 60  - Os comerciantes que comercializam todos os tipos de carnes, peixes e 
aves abatidas em barracas de feiras livres, localizadas no Município de São Paulo, 
deverão possuir ao lado de suas bancas pelo menos dois recipientes plásticos 
(sacos plásticos pretos de lixo acoplados em base de sustentação) para depositar 
os resíduos dos alimentos ali comercializados. 
Art. 7 0  - A imposição de colocação de recipientes plásticos (sacos plásticos pretos 
de lixo acoplados em base de sustentação) sé estende inclusive a todas as bancas 
que comercializam todo e qualquer tipo de alimento nas feiras livres localizadas no 
Município de São Paulo. 
Art. 8 0  - As bancas que comercializam alimentos que são considerados 
aproveítáveis deverão possuir recipientes plásticos capazes de acondicionarem tais 
alimentos, os quais poderão ser utilizados de acordo com os ditames preconizados 
a serem instituídos pelo Poder Executivo". 
Art. 2 0  - O cumprimento dos dispositivos desta Lei, deverá ser feito no prazo de 90 
(noventa) dias após a sua publicação. 
Art. 3 0  - O Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias a partir da data de publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Assiste .t Parlamentar 
R - 00.,53 

Solicita nova manifestação da 
Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa no Projeto 
de Lei n° 0335101, nos termos do art. 
72 do Regimento Interno. 

CONSIDERANDO a edição da Lei n° 13.327, de 
13 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a criação do "Banco de Alimentos", 

• superveniente à propositura do Projeto de Lei n° 0335101, e que a Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa não teve oportunidade de 
apreciar, eis que se manifestou anteriormente à promulgação desta nova 
legislação, 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, 
ouvido o Egrégio Plenário, nos termos do art. 72, do Regimento Interno, seja o 
projeto de Lei n° 0335101 enviado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa para nova manifestação. 

Sessões, em 	de abril de 2010 

ANTONIO RLOS RODRIGUES 
Vereador 
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Sasisle 	Par menlar 

À SGP-15 	 RF 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para atendimento do requerimento de fls. 

42, lido e aprovado na 158a Sessão Ordinária de 30 de junho do corrente. 

01/07/2010  

Ângela B ~i~nAnd=eni,~
Secretária eoio Legislatvo 

SGP-2 
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RECEBIDO 
são de Conslituíção e Justiça 
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M Nobre Vereador /A 

Sala da Comiss... 	ec.,stituiçào, Justiça a 
Legisla 	 c , --• 
Em  

Presidente 
Obs. O prezo para manifest< râo é de a 
noa t oR do § 3° do artigo "3 do R. 	' 
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Técnico Administrativo 
RF 10.65! 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

sAO PAULO 
Gabinete do Vereador JOOJI HA TO 
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REQUERIMENTO „D„ 07- 00 006 Vr.~ 812010 

0  

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental a retirada 
co do PL 335/01 de minha autoria. m 
ea 
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M 
OU 
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Sala das Sessões, 	 r- 

JOO RATO 
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À SGP - 33 - Sra. Supervisora, 

09
. 	

Encaminho os presentes autos para arquivamento conforme 

solicitado às fls. 44, lido e aprovado na 207a Sessão Ordinária, em 15 de 

dezembro do corrente. 

16/12/2010 

Ãngela "0r n Andreoni 
Secretária 	Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Jose Robe ro Ferreíra 
RF 100702 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 18/0212009 
Arquivado novamente em 22/1212010 
Com 46 fls. 
O Funcionário 

o José Robert Ferreira s  
RF 100702 
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